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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 27/2012
Soberano Plenário,

Considerando que os portadores de moléstias graves enfrentam diversos problemas em nossa sociedade, desde os de ordem social, passando pela discriminação, até a dificuldade de acesso a tratamentos e aos locais onde estes tratamentos poderiam ser disponibilizados. Isso ocorre exatamente quando, uma vez acometida por uma doença mais grave, humanamente a pessoa fica abalada, necessitando ser amparada, seja por entes queridos, seja pelo Estado através de medidas práticas, como o tratamento efetivo e a adoção de benefícios tributários;

Considerando ser notório que, para alguns tipos de doença, muitas vezes os pacientes e suas famílias desconhecem direitos já garantidos por lei criados para trazer uma possível folga no orçamento doméstico. A Constituição Federal, Lei maior de nosso país, assegura que a saúde é direito de todos e dever do Estado, o que garante a todo cidadão acometido por alguma doença o tratamento por meio do SUS – Sistema Único de Saúde (totalmente custeado pelos Governos Federal, Estadual e Municipal). Contudo, o tratamento condigno, cujo custo é alto e fora dos padrões financeiros da maior parte da população, por si só já constitui uma barreira a ser enfrentada. Mesmo as pessoas com alguma condição financeira para custear o tratamento, ou parte dele, comumente necessitam de condições especiais de transporte até onde o tratamento é disponibilizado ou para a compra de medicamentos não fornecidos pelo SUS, vendo, assim, recursos financeiros destinados à manutenção do lar se esvair no custeio do tratamento, que nem sempre resulta em sucesso. Ainda, muitos pacientes que sofrem de doenças degenerativas encontram-se desempregados ou afastados de suas funções, quando, não dispondo de recursos financeiros suficientes, passam a ter dificuldades até para arcar com pagamento de impostos;

Considerando que, visando facilitar a vida dessas pessoas, o Estado passa a abrir mão de parte de sua receita tributária, já que qualquer incremento no orçamento dessas pessoas significa um aumento em sua qualidade de vida. Assim, está ligado intimamente o tratamento de pessoas doentes com a matéria tributária, uma vez que, se por um lado os impostos sustentam a saúde, é através da concessão de benefícios tributários que os governos ajudam diretamente os cidadãos nesta condição. Há isenções de Imposto de Renda, ICMS, IPVA, IPI, IOF, possibilidade de saque antecipado de FGTS, concessão de passe livre e de benefícios previdenciários (auxílio doença e aposentadoria por invalidez), amparo assistencial, andamento prioritário de processo judicial, quitação da casa financiada (em alguns casos), levantamento de indenização securitária e da previdência privada (em alguns casos) e adicional de 25% sobre aposentadoria. Tal lista, que abrange iniciativas das esferas estaduais e Federal, poderia ser ainda maior caso fossem criadas mais leis específicas, inclusive nos municípios, para estender o amparo para essas pessoas;

Considerando haver o entendimento de que os benefícios destas legislações são fundamentais para o cidadão, uma vez que o tratamento, normalmente longo, é dispendioso, mas ainda são tímidos na busca do conforto e da segurança mínima almejada. Com perfil diferenciado, os direitos, mesmo quando todos são utilizados, ainda desonera o paciente com gastos do próprio bolso para ajudar no custeio do tratamento, já que os tratamentos, além dos remédios, demandam a utilização de suplementos alimentares, fibras e outros tipos de alimentação pouco convencional, normalmente mais caros;

Considerando que, baseado no resguardo da vida e da saúde de todos como maior bem tutelado no nosso direito, nossa Carta Magna, fornece os princípios para a União, os Estados e Municípios garantirem maior qualidade de vida aos cidadãos dependentes do tratamento de uma moléstia grave. Entre outras atividades sociais previstas no Título VI da nossa Lei Orgânica, a saúde consta no Capítulo III, onde, para assegurar a saúde como um direito de todos e dever do município, o item “I” do Art. 240 prevê políticas sociais e econômicas que visem ao bem-estar físico, mental e social do cidadão e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;

Considerando ser a concessão de isenção tributária aos pacientes cujas condições físicas, clínicas e emocionais estejam debilitadas, em razão de moléstias graves, uma forma de política socioeconômica voltada para o bem-estar físico, mental e social do cidadão e da coletividade, sendo que, ainda nos termos da nossa Lei Orgânica, poderá ser concedida, em conformidade com o Art. 139, por lei que trate do tributo respectivo, observados os parâmetros da legislação federal e ainda, de acordo com o Art. 141, não gera direito adquirido e será revogada de ofício sempre que se apure que o beneficiário não satisfez ou deixou de satisfazer as condições, não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para sua concessão;

Considerando, enfim, que, embora a municipalização das ações e serviços públicos de saúde previstas no SUS já esteja consolidada pela desencentralização política administrativa, é importante que os municípios, assim como estados e a União, também avaliem possibilidades para aplicar políticas de isenção sobre seus tributos, como, por exemplo, o IPTU e cobrança de água e esgoto, pois o problema enfrentado pelos cidadãos acometidos por doenças graves e/ou incuráveis, além da própria doença, tende a diminuir com legislações que lhes garanta o mínimo de dignidade nesse forçoso enfrentamento.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Egrégio Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, para que, com o apoio técnico de órgãos sob seu comando (Departamento de Finanças, o de Saúde, o Jurídico, o de Promoção e Assistência Social e outros que julgar competentes), nos informe se a Administração Municipal dispõe de banco de dados ou, então, possui meios de viabilizá-lo sobre o número de bebedourenses atualmente em tratamento de algum tipo de moléstia grave ou degenerativas, para, a partir dele, avaliar a possibilidade de se elaborar um projeto de lei que lhes isente do pagamento do IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano e da cobrança de água e esgoto?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de maio de 2012.

Carlos Renato Serotine (TOTA)
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